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PARECER Nº 574, DE 2021

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 555, DE 2020

O Projeto de Lei em análise tem por objetivo declarar como de utilidade pública o Centro de Referência do Idoso - CRI, com sede no Município de Ribeirão Pires.
A presente proposição esteve em pauta, nos termos regimentais, nos dias correspondentes às 46º a 50º sessões ordinárias (de 27/08 a 02/09/2020), não recebendo emendas ou substitutivos.
Na sequência, o Projeto foi encaminhado a esta Colenda Comissão de Constituição, Justiça e Redação, sendo distribuído a esta Parlamentar, para que fosse apreciado quanto a seus aspectos constitucional e legal, conforme previsto no artigo 31, §1º, do Regimento Interno desta Egrégia Casa Parlamentar.

Com o fim de instruir integralmente o projeto em tela, esta Deputada apresentou cota solicitando a juntada de documentos faltantes, o que foi devidamente cumprido.

Sendo assim, verifica-se que a declaração de utilidade pública, no âmbito estadual, está adstrita às normas fixadas pela Lei nº 2.574 de 1980, bem como ao disposto no artigo 24, § 1º, item 4, da Constituição Estadual, preenchendo todos os requisitos legais, quais sejam:

a) relatório circunstanciado referente aos 3 (três) anos imediatamente anteriores à formulação da proposição (2017, 2016e 2015), (fls. 9/29);

b) declaração de não exercício de atividade remunerada, emitida pelo presidente da associação, com firma reconhecida em cartório (fls. 30);

c) autodeclaração de idoneidade da vice-presidente, com firma reconhecida em cartório (fls. 31);

d) cópia autenticada do estatuto da Associação, constando que os cargos de sua diretoria devem ser exercidos gratuitamente, sem distribuição de lucros, bonificações ou vantagens, e com a devida comprovação de seu registro no Ofício de Registro de Imóveis, Títulos e Documentos e Civil de Pessoa Jurídica de Avaré (fls. 32/47);

e) declaração acerca da gratuidade dos serviços prestados pela associação, emitida pela Secretária de Assistência e Desenvolvimento Social do município (fls. 48);

f) atestado de antecedentes judiciário-criminais dos membros da diretoria, emitido pelo Instituto de Identificação Ricardo Gumbleton Daunt - IIRGD (fls. 49/54);

g) certificado de regularidade cadastral de entidades - CRCE (fls. 55);

h) declaração de deferimento da concessão da certificação de entidade beneficente de assistência social, emitida pelo Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome da Secretaria Nacional de Assistência Social (fls. 56);

i) publicação pela imprensa (cópia autenticada) do demonstrativo da receita obtida e da despesa realizada no ano de 2017 (fls. 57/64);

j) comprovante de inscrição no Conselho Municipal de Assistência Social (juntado no dia 03/05/2021);

k) cópia autenticada da ata de eleição da diretoria em exercício (juntada no dia 05/05/2021);

l) atestado atualizado de idoneidade moral dos membros da diretoria, assinado por vereador em papel timbrado da Câmara Municipal de Ribeirão Pires.

No que se refere aos itens a) e i), observa-se que foram juntados documentos relativos aos anos de 2017, 2016 e 2015. Isso porque tais documentos foram aproveitados do PL 247 de 2018, de autoria do então Deputado Junior Aprillanti. Referido projeto foi arquivado nos termos do art. 177 do Regimento Interno. No entanto, a nobre Deputada Letícia Aguiar abraçou a causa da associação, reapresentando o projeto, com toda documentação anterior.
Há certa controvérsia em torno da necessidade de os relatórios circunstanciados serem atualizados relativamente à data da prolação do parecer e não da apresentação do pedido, muito embora esta última hipótese seja a exigência legal.

No caso de que ora se trata, os relatórios de atividades são dos três anos anteriores ao requerimento de utilidade pública. Não obstante, compulsando o sítio da Instituição, logrou-se êxito em encontrar os registros das seguintes atividades (http://entidadesrp.org.br/entidade-cri.html):

2018, 2019 e 2020

Atividades físicas (boxe adaptado, ginástica, yoga, alongamento e dança) ;
Atividades Culturais (dança cigana, dança de salão, coral, violão, teatro, cantoterapia) ;
Atividades de lazer, manuais e temáticas (dominó, artesanato em geral, passeios, palestras, eventos culturais, bailes, festas e oficinas culinárias);
Inclusão digital (informativa - básica e intermediária) ;
Atendimento psicossocial (treino cognitivo, grupo socioemocial).
Tendo em vista o histórico de tramitação supramencionado e apesar da Lei nº 2.574/80 exigir relatório circunstanciado referente aos 2 (dois) anos imediatamente anteriores à formulação da proposição, entende-se que o requisito pode ser cumprido no mérito, dado que a entidade presta relevantes serviços sociais de assistência ao idoso, especialmente no que se refere ao desenvolvimento de atividades que promovam o bem estar físico e psicossocial, justificando a declaração de utilidade pública pretendida.
Diante do exposto, o parecer é favorável à aprovação do Projeto de Lei nº 555, de 2020, conclusivamente.
a) Janaina Paschoal – Relatora

Aprovada conclusivamente a propositura, na Comissão de Constituição, Justiça e Redação, conforme voto favorável da relatora, nos termos dos artigos 31 e 33 do Regimento Interno.

Sala das Comissões, em 12/08/2021.

a) Dep. Mauro Bragato - Presidente

Emidio de Souza
Favorável ao voto da relatora

Heni Ozi Cukier
Favorável ao voto da relatora

Janaina Paschoal
Favorável ao voto da relatora

Marcos Zerbini
Favorável ao voto da relatora

Marta Costa
Favorável ao voto da relatora

Mauro Bragato
Favorável ao voto da relatora

Paulo Fiorilo
Favorável ao voto da relatora

Professor Kenny
Favorável ao voto da relatora

Tenente Nascimento
Favorável ao voto da relatora
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